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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1010011-83.2024.8.26.0405/50002, da Comarca de Osasco, em que são 
embargantes MARCO ANTONIO FERREIRA e MARIA CRISTINA DANIEL 
FERREIRA, é embargado BANCO BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente), LAVÍNIO DONIZETTI PASCHOALÃO E 
SILVANA MALANDRINO MOLLO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 48495
EMB. DECL.: 1010011-83.2024.8.26.0405/50002 (PROCESSO DIGITAL)
COMARCA: OSASCO (6ª V.C.)
EBGTES.: MARCO ANTONIO FERREIRA e OUTRO
EMBGO.: BANCO BRADESCO S.A.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Vícios inexistentes  Pretensão 
de rediscussão da matéria. Impossibilidade. Para fins de embargos 
de declaração deve estar presente vício de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, não se prestando, o presente recurso, 
para obtenção de novo provimento acerca de questões já decididas  
Prequestionamento. Inviabilidade por falta dos pressupostos do 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil. Acórdão embargado 
remanesce íntegro. EMBARGOS REJEITADOS.

 

1.- Trata-se de embargos de declaração opostos ao acórdão de 

fls. 22/25, do apenso final 50001, que negou provimento ao agravo interno interposto 

pelos embargantes em face da decisão que manteve a sentença recorrida, que, por sua 

vez, considerou válida a capitalização de juros nos contratos em discussão na 

presente ação revisional.

Apontam os embargantes omissão e contradição no julgado, 

pois entendem que, na hipótese, seria impossível a incidência de juros sobre juros. 

Alegam, outrossim, necessidade de prequestionamento da matéria.  

Não foram apresentadas contrarrazões recursais. 

É o relatório. 

2.- Conheço dos embargos de declaração opostos, pois foram 

preenchidos os pressupostos legais, isto é, as partes são legítimas, existe interesse em 

recorrer e o recurso é tempestivo. Presentes as condições formais do recurso, eles 

devem ser admitidos, contudo devem ser rejeitados no mérito.

Dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015:

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
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pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 

III - corrigir erro material. 

Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
aplicável ao caso sob julgamento; 

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º”

A jurisprudência, ao interpretar o dispositivo em análise, é 

pacífica quanto à excepcionalidade da possibilidade de atribuição de caráter 

infringente ou modificativo aos embargos declaratórios, o que se admite somente em 

consequência do acolhimento de eventual omissão, obscuridade ou contradição. 

Na espécie, contudo, não há qualquer omissão a ser sanada. A 

questão da capitalização foi amplamente debatida, com clareza, sem contradição, na 

decisão recorrida:

“AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que manteve a 
sentença de improcedência da presente ação revisional de 
contrato bancário. Manutenção. De fato, no caso em tela, 
conforme se extrai do contrato em análise, além de previsão 
expressa acerca da cobrança de juros sobre juros, houve previsão 
da taxa anual superior ao duodécuplo da mensal, estando 
autorizada a capitalização de juros. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.”

Assim, não há vício a ser sanado. O que os embargantes 

realmente pretendem é, por vias transversas, modificar o resultado do julgamento e, 

como se sabe, nosso sistema processual civil prevê instrumentos processuais próprios 

para isso, aos quais eles devem recorrer se entender devido.

No que se refere ao prequestionamento, requisito de 

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário, os embargos de declaração não 

visam ao seu preenchimento, se não conjugados com efetiva obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material (artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015).

De rigor, portanto, a rejeição dos presentes embargos

Advirta-se que eventual recurso a este acórdão estará sujeito ao 
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disposto nos parágrafos 2º, 3º e 4º, do art. 1.0261 do Código de Processo Civil.

3.- Pelo exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator

1 Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição de recurso (...) 
§ 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão 
fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o 
valor atualizado da causa.
§ 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por 
cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a 
recolherão ao final. 
§ 4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados 
protelatórios
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